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O uso do fogo no contexto agrícola brasileiro 
remonta ao período pré-cabralino, sendo uma prática 
ancestral utilizada por povos indígenas para abertura 
e limpeza de áreas de cultivo, renovação de pastagens 
naturais, estímulo à frutificação de espécies vegetais 
úteis e proteção contra animais e insetos (Eloy, 2017). 
Apesar dos impactos negativos amplamente reportados 
na literatura técnico-científica, o uso do fogo continua 
sendo uma prática agronômica recomendada por 
instituições de pesquisa e regulação, quando aplicada 
com critérios técnicos e autorização legal. A estratégia 
é considerada relevante para o manejo de pastagens 
na região do pantanal brasileiro, trazendo alguns 
benefícios quanto à composição nutricional do pasto 
(Pivello et al., 2006; Santos et al., 2020) e controle de 
plantas daninhas arbustivas (Capozzelli et al., 2020).

A prática é regulamentada no Brasil por uma 
série de legislações federais e estaduais. Em âmbito 
federal, é regida por normas como o Código Florestal 
Brasileiro – Lei nº 12.651/2012 (Brasil, 2012) e Decreto 
nº 2.661/1998 (Brasil, 1998). Em seu Capítulo IX 
(Artigos 38, 39 e 40), o Código Florestal proíbe o uso 
do fogo na vegetação, exceto:

•	 Em locais ou regiões cujas peculiaridades 
justifiquem o emprego do fogo em práticas 
agropastoris ou florestais, mediante prévia 
aprovação do órgão estadual ambiental 
competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), para cada imóvel rural 
ou de forma regionalizada, que estabelecerá 
os critérios de monitoramento e controle;

•	 Emprego da queima controlada em Unidades 
de Conservação, em conformidade com 
o respectivo plano de manejo e mediante 
prévia aprovação do órgão gestor da 
Unidade de Conservação, visando ao manejo 
conservacionista da vegetação nativa, cujas 
características ecológicas estejam associadas 
evolutivamente à ocorrência do fogo;

•	 Atividades de pesquisa científica vinculada a 
projeto de pesquisa devidamente aprovado 
pelos órgãos competentes e realizada por 
instituição de pesquisa reconhecida, mediante 
prévia aprovação do órgão ambiental 
competente do Sisnama.

Já o Decreto nº 2.661/1998 prevê que o uso 
de fogo para atividades como limpeza de pastagem 
ou preparação de áreas agrícolas deve ser realizado 
de forma controlada e em períodos específicos, sendo 
necessário o licenciamento ambiental (Brasil, 1998). 
Outros decretos definem multas e sanções para o 
uso do fogo sem autorização, o decreto mais recente 
(Decreto nº 12.189/2024) tornou mais rígidas estas 
penalidades (Brasil, 2024).

No âmbito de Santa Catarina, a regulamentação 
do uso do fogo é regida por uma série de normas e 
ações de prevenção de incêndios, cujas restrições 
assemelham-se àquelas descritas pela legislação 
federal. A Lei nº 9.428, de 7 de janeiro de 1994, em 
seus artigos 26 e 27, proíbe a prática de queimadas 
e responsabiliza os proprietários por não tomar as 
precauções necessárias para evitar a propagação 
de incêndios em suas propriedades (Santa Catarina, 
1994). Mais recentemente, o Código Estadual do Meio 
Ambiente - Lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009 (Santa 
Catarina, 2009) reforça a proibição do uso de fogo na 
vegetação, de acordo com Artigo 253, com exceções 
específicas: 

•	 Em locais ou regiões cujas peculiaridades 
justifiquem o emprego do fogo em práticas 
agropastoris ou florestais, mediante prévia 
aprovação do órgão estadual ambiental 
competente, para cada imóvel rural ou de 
forma regionalizada, que estabelecerá os 
critérios de monitoramento e controle;

•	 Emprego da queima controlada em Unidades 
de Conservação, em conformidade com 



o respectivo plano de manejo e mediante 
prévia aprovação do órgão gestor da 
Unidade de Conservação, visando ao manejo 
conservacionista da vegetação nativa, cujas 
características ecológicas estejam associadas 
evolutivamente à ocorrência do fogo; 

•	 Atividades de pesquisa científica vinculada a 
projeto de pesquisa devidamente aprovado 
pelos órgãos competentes e realizada por 
instituição de pesquisa reconhecida, mediante 
prévia aprovação do órgão ambiental estadual.

Em ambas as legislações (federal e estadual), 
o uso do fogo na cultura do arroz irrigado estaria 
enquadrado na primeira situação de exceção, a qual 
dispõe sobre práticas agropastoris ou florestais. Em 
Santa Catarina, nessa situação, o órgão competente 
exigirá que os estudos demandados para o licenciamento 
da atividade rural contenham planejamento específico 
sobre o emprego do fogo e o controle dos incêndios. O 
órgão responsável por autorizar a queimada controlada 
é o Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA), 
cujos protocolos estão estabelecidos pela Instrução 
Normativa Nº 30 [IN - 30] (IMA, 2020). A IN - 30 ainda 
reforça que queimada sem autorização é infração 
passível de multa.

A autorização para o uso da prática requer, 
contudo, a existência de peculiaridades associadas à 
atividade que a justifiquem de forma incontestável. 
Para o caso da cultura do arroz irrigado, a utilização do 
fogo vem sendo solicitada com intuito de destruição 
dos restos culturais após a colheita, pensando 
principalmente no controle de plantas daninhas, com 
destaque para o arroz-daninho. A prática visa, em 
áreas onde houve falhas das estratégias de controle 
empregadas, a inviabilização das sementes de plantas 
daninhas produzidas durante a safra e a indução da 
germinação de sementes dormentes para a adoção 
de medidas de controle posteriores. O foco principal 
é a redução do banco de sementes de arroz-daninho, 
principal planta daninha no cultivo de arroz irrigado no 
sul do Brasil, considerado demasiadamente elevado em 
parte das áreas de produção de arroz do Estado.

Nesta perspectiva, três aspectos precisam ser 
considerados para a definição da viabilidade do uso do 
fogo no manejo da palha do arroz após a colheita. O 
primeiro diz respeito à sua efetividade. Embora o uso 
do fogo para o controle de plantas daninhas possua 
relatos na literatura técnico-científica, a prática não é 
considerada uma alternativa eficaz para as espécies de 
maior relevância para o arroz irrigado em Santa Catarina. 

Em estudo conduzido para avaliação do 
emprego da queima controlada de plantas daninhas, 
Ascard (1995) verificou que espécies da família Poaceae 
(gramíneas) apresentam tolerância considerável 
ao estresse causado pelo fogo. Segundo o autor, as 
gramíneas apresentam adaptações morfofisiológicas 
que permitem o restabelecimento da população de 
plantas após a queima. Silva (2008) também observou 
maior tolerância de gramíneas ao fogo em comparação 
às folhas largas. Em outro estudo, a queima de palha com 
sementes de plantas daninhas não foi eficaz na redução 
da viabilidade de sementes de gramíneas (Festuca 
filiformis e Agrostis hyemalis). Os autores indicam que 
apenas a queima direta de sementes (ambientes sem 
palha), de preferência ligadas à planta-mãe, seria eficaz 
na redução da viabilidade. Mesmo em sementes no 
solo sem palha a eficácia da queima seria menor em 
comparação a sementes ligadas à planta-mãe (White; 
Boyd, 2016). Pavlovic et al. (2022) também reportam a 
menor eficácia da queima no controle de sementes de 
plantas daninhas, sobretudo em profundidade, sendo 
a prática indicada para o controle da parte aérea de 
plantas.

A baixa efetividade da queima no controle 
de sementes de plantas daninhas tem relação com a 
inexistência de atividade residual no solo e a incapacidade 
do calor em penetrar mais profundamente no perfil 
(Datta; Knezevic, 2013). Silva et al. (2018a) mencionam 
que os impactos causados pelos mecanismos de 
coagulação e desnaturação de proteínas, aumento 
da permeabilidade de membranas  e inativação de 
enzimas, são fortemente mitigados quando as sementes 
estão protegidas por finas camadas de solo. Para Burin 
e Fuentes (2015), a menor efetividade do fogo sobre 
o controle de sementes de plantas daninhas também 
pode estar relacionada à menor sensibilidade térmica de 
células que não estão em crescimento e à desidratação 
dos tecidos dessa estrutura vegetal. 

Outro fator associado à baixa efetividade do 
fogo é a reconhecida dormência das sementes do arroz-
daninho (Delatorre, 1999; Menezes et al., 2009; Piveta et 
al., 2021), sobretudo em sementes em profundidade no 
solo já incorporadas ao banco de sementes. A dormência 
pode ser rompida com a exposição das sementes à 
temperatura entre 50 e 65°C por um período de um a 
quatro dias, nos casos de dormência devida unicamente 
às estruturas envoltórias. A temperatura e a duração do 
tratamento vai depender da intensidade da dormência 
(Jenning; Jesus Jr., 1964). Em estudo conduzido por 
Cohn e Hughes (1981), a manutenção de sementes de 
arroz-daninho com 11 a 12% de umidade a 30°C reduziu 



a dormência para quatro semanas e a 20°C para seis 
semanas. Portanto, embora a queima controlada tenha 
algum efeito de indução de germinação de sementes, 
este se limitaria às sementes de plantas daninhas 
presentes na superfície do solo, e com menor ação em 
gramíneas.

Como exemplo prático no Brasil, tem-se a 
mudança no sistema de produção em cana-de-açúcar, 
com a proibição da queima da lavoura antes da colheita. 
Em análise da flora infestante de uma área de cana-
queimada e uma sem queima (cana-crua), Monquero 
et al. (2008) verificaram que as monocotiledôneas 
(principalmente gramíneas e algumas ciperáceas) foram 
as mais presentes na área de cana-queimada com 130 
a 2.340 sementes viáveis por m2, enquanto na área de 
cana-crua os valores variaram de 130 a 1.300 sementes 
viáveis por m2. Neste estudo, quatro espécies de 
gramíneas (Urochloa decumbens, Digitaria horizontalis, 
Digitaria insularis e Eleusine indica) foram observadas na 
área com cana-queimada e apenas uma (U. decumbens) 
na área com cana-crua. A condição se manteve após 
três anos, inclusive com o aumento na área infestada 
(Monquero et al., 2011). Já no sistema sem queima e 
com palha, houve predomínio de plantas de sementes 
maiores, que possuem reserva suficiente para superar 
a quantidade de palha, com predomínio de plantas de 
folhas largas (Kuva et al., 2008; Silva et al., 2018b). 

O segundo aspecto está relacionado à existência 
de alternativas ao uso do fogo no manejo do banco de 
sementes das plantas daninhas relevantes para o arroz 
irrigado em Santa Catarina. A importância do manejo da 
palha após a colheita está associada majoritariamente 
ao processo de alimentação do banco de sementes. 
Idealmente, a prática empregada deve promover 
a destruição dos restos vegetais e a manutenção 
das sementes de plantas daninhas na superfície do 
solo, com o intuito de promover sua germinação ou 
reduzir sua viabilidade por fatores climáticos, ação de 
fitopatógenos ou predação (Vale et al., 2022). Para este 
fim, o uso do rolo-faca tem sido a estratégia de maior 
eficácia (Massoni et al., 2013). 

O rolo-faca promove uma boa trituração da 
palha do arroz, sem o revolvimento do solo (Silva et 
al., 2019), expondo as sementes de plantas daninhas 
aos estresses bióticos e abióticos responsáveis pela 
redução de sua viabilidade. Estudo conduzido por 
Massoni et al. (2013) aponta uma redução de 50 a 
60% da viabilidade de sementes de arroz-daninho na 
entressafra da cultura do arroz irrigado após o uso do 
rolo-faca. Esse nível de impacto também foi verificado 
em Unidades de Referência Técnica (URT’s) conduzidas 

pela Epagri em lavouras comerciais de Santa Catarina 
com alta infestação de arroz-daninho. Nessas unidades, 
o número de sementes viáveis de arroz-daninho reduziu 
cerca de 20% no período de entressafra, após o uso do 
equipamento (dados não publicados - Base de dados 
Epagri). O rolo-faca incorpora a palha superficialmente 
(cerca de 3cm em profundidade no solo), isso gera efeito 
sobre a fisiologia das sementes, como resultados tem-se 
redução da dormência, aumento de sementes inviáveis 
e estímulo à germinação das ainda viáveis (Massoni et 
al., 2013). O uso do rolo-faca, além do impacto sobre 
o arroz-daninho, é eficaz na incorporação da palha do 
arroz, inclusive com melhor desempenho que a queima 
(Santos et al., 2019). Santos et al. (2017) verificaram que 
o rolo-faca foi mais eficaz que a queima na incorporação 
da palha, o seu uso elimina a necessidade da queima 
e diminui o número de operações de preparo do solo 
subsequentes.

O grau de relevância do equipamento para 
o manejo integrado de plantas daninhas na cultura 
do arroz foi justificativa suficiente para sua inclusão 
no programa de subsídio à aquisição de máquinas e 
equipamentos agrícolas do Governo de Santa Catarina. 
Atendendo aos critérios de financiamento, a família 
do agricultor (a) pode acessar até R$ 30 mil para a 
aquisição do implemento agrícola, disponibilizados 
por meio de financiamentos concedidos pelo Fundo de 
Desenvolvimento Rural (FDR), com prazo de pagamento 
de cinco anos, sem juros, e desconto de 50% para os 
produtores que pagarem suas parcelas em dia. Somente 
em 2024, os programas governamentais permitiram a 
aquisição de 188 rolos-faca pelos produtores de arroz 
de Santa Catarina, viabilizando diretamente a adoção da 
prática de manejo da palha em cerca de 15 mil hectares 
(Epagri, 2024). Com as ações de difusão da prática e dos 
subsídios governamentais, espera-se que este número 
cresça significativamente nos próximos anos.

O terceiro aspecto a ser considerado tem 
relação com os impactos negativos promovidos pelo 
uso da queima controlada no manejo da palha do 
arroz. O impacto mais evidente promovido pela queima 
controlada é a redução dos estoques de carbono no solo. 
Em revisão sobre o tema, Redin et al. (2011) relataram 
uma redução da matéria orgânica do solo causada pelo 
uso recorrente do fogo, como resultado dos processos 
de remoção do aporte de carbono, intensificação da 
mineralização e redução da biomassa microbiana. 
Segundo Fearnside (2000), as perdas na camada 
superficial do solo podem chegar a 25% do carbono 
total em determinadas condições. Essa quantidade de 
carbono oxidada pela queima do material vegetal e 



degradação da matéria orgânica (MO) do solo alimenta 
os estoques atmosféricos de CO2, sendo esta prática 
considerada uma das principais responsáveis pelos 
processos associados às mudanças climáticas no Brasil 
(Observatório do Clima, 2023).

A redução dos teores de MO do solo também 
tem forte influência sobre a qualidade do solo, alterando 
expressivamente os teores de nutrientes disponíveis 
para o cultivo de arroz irrigado. A redução do estoque de 
carbono impacta diretamente a capacidade de retenção 
de nutrientes no solo, especialmente potássio, tornando-
os suscetíveis às perdas por lixiviação. Esses processos 
foram observados por Silva Neto et al. (2019) em estudo 
conduzido para avaliar a dinâmica de nutrientes no solo 
num período de até um ano após o desmatamento com 
uso da prática de corte e queima da cobertura florestal. 
Dentre os elementos catiônicos, o potássio foi o que 
apresentou as perdas mais expressivas já a partir do 
quinto mês após a queima. Além do potássio, os autores 
também verificaram perdas expressivas de nitrogênio 
desde o início do período de avaliação, evidenciando 
o alto nível de sensibilidade do nutriente aos impactos 
causados pelo fogo. Tal condição conduz à elevação dos 
custos com aplicação de fertilizantes e requer um alto 
investimento para recuperação da capacidade produtiva 
do solo.

Além dos impactos ambientais e econômicos, 
outro ponto a ser abordado são os impactos na saúde 
pública. Em estudo realizado para verificar os impactos 
à saúde de trabalhadores causados pela exposição a 
resíduos inorgânicos e fumaça produzida na queima 
da palha de arroz no estado da Califórnia, USA, 
MacCurdy et al. (1996) verificaram um aumento da 
prevalência de asma nessa população. Esses resultados 
são corroborados por estudo conduzido por Jacob et 
al. (1997), os quais verificaram um pequeno aumento 
do risco de internações hospitalares resultante do 
aumento da área com queima da palha de arroz após 
a colheita, a partir da base de dados de Butte Conty, 
Califórnia. Em estudo semelhante, Torigoe et al. (2000) 
verificaram um aumento de consultas e internações 
de crianças por ataque de asma em períodos com 
intensificação da queima da palha do arroz no município 
de Niigata, Japão. Segundo esses autores, a queima da 
palha pode ser mais impactante para a prevalência de 
problemas respiratórios em crianças que as condições 
meteorológicas.

Impactos semelhantes foram observados 
em estudos conduzidos no Brasil. Mascarenhas et al. 
(2005), em estudo voltado à avaliação dos impactos 
das queimadas florestais sobre o número diário de 

emergências por doenças respiratórias no município de 
Rio Branco, AC, verificaram um aumento do atendimento 
a crianças menores de 10 anos em função do aumento 
da quantidade de cinzas (partículas finas) na atmosfera. 
Em revisão do arcabouço técnico-científico relacionado 
ao uso da queima no manejo da cana-de-açúcar, 
Ribeiro (2008) conclui que as evidências apontam para 
um aumento do risco à saúde em diversas condições 
atmosféricas ocasionadas pela queima da palha de 
cana-de-açúcar, sobretudo para crianças, idosos e 
pessoas asmáticas. Uma das consequências apontadas 
pela autora é o aumento dos custos do serviço de saúde, 
resultante do aumento da demanda por atendimentos 
hospitalares relacionados a problemas respiratórios.

A análise do conjunto de informações descritas 
no presente documento permite inferir que nas 
condições de cultivo de Santa Catarina, o uso do 
fogo para a queima controlada NÃO é passível de 
justificação técnica como estratégia de manejo de 
plantas daninhas – com destaque para o arroz-daninho 
na cultura do arroz – não sendo recomendado o seu 
uso. As informações apresentadas demonstram que a 
prática tem baixa efetividade para a redução do banco 
de sementes de arroz-daninho, além de promover 
impactos negativos sobre a qualidade do ar e do solo, 
elevando os custos de produção e aumentando o risco à 
saúde das faixas mais vulneráveis da população (crianças 
e idosos). Esse posicionamento, contudo, está sujeito à 
revisão, caso sejam verificadas condições que requeiram 
o uso da ferramenta de manejo (queima controlada) de 
forma incontestável. Figuram entre essas condições, 
o surgimento de fitopatógenos cujos métodos de 
controle disponíveis sejam considerados ineficazes. 
 
Parecer

A partir do conjunto de informações descritas 
no presente documento, reitera-se que nas condições 
de cultivo de Santa Catarina, o uso do fogo para a 
queima controlada NÃO é passível de justificação 
técnica como estratégia de manejo de plantas 
daninhas – com destaque para o arroz-daninho na 
cultura do arroz – não sendo recomendado o seu uso. 
Esse posicionamento, contudo, está sujeito à revisão 
caso sejam verificadas condições que requeiram o 
uso da ferramenta de manejo (queima controlada) de 
forma incontestável. Figura entre essas condições o 
surgimento de fitopatógenos cujos métodos de controle 
disponíveis sejam considerados ineficazes.
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